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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 37434/2018-SEMOB

PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO
AO  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  Nº
37434/2018  -  SEMOB,  QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM  O
DISTRITO  FEDERAL,  POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE ESTADO DE  MOBILIDADE
DO  DISTRITO  FEDERAL,  E  A
SX TECNOLOGIA E SERVIÇOS
CORPORATIVOS EIRELI.

Processo  SEI-GDF  Nº
00090-00001744/2018-53.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal,  por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL -
SEMOB,  inscrita  no  CNPJ/MF  nº  00.394.726/0001-56,  situada  na  Praça  do  Buri8,  Zona  Cívico
Administra8va,  Anexo  do  Palácio  do  Buri8,  15º  Andar,  Brasília/DF,  representada  por  FÁBIO  NEY
DAMASCENO,  brasileiro,  casado,  engenheiro,  portador  da  Carteira  de Iden8dade  nº  24.145.955-2
SSP/SP, CPF nº 268.103.678-02, na qualidade de Secretário de Estado de Mobilidade, com delegação
de  competência  prevista  nas  Normas  de  Planejamento,  Orçamento,  Finanças,  Patrimônio  e
Contabilidade  do  Distrito  Federal,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  SX
TECNOLOGIA E SERVIÇOS CORPORATIVOS EIRELI,  doravante denominada CONTRATADA, inscrita no
CNPJ/MF nº. 14.278.276/0001-40 com sede na Rua dos Inconfidentes, 867, 2º andar, Savassi, Belo
Horizonte  -  MG,  CEP:  30.140-120,  representada  por  SAULO  GUIMARÃES  PEDROSA,  portadora  da
Carteira de Iden8dade nº 11.077.388 SSP/MG, inscrita no CPF nº. 076.684.356-46, na qualidade de
Sócio Diretor.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo Adi8vo obje8va incluir a Cláusula - Das Condições Especiais Previstas na GN 2349-7
- Fraude e Corrupção no Contrato nº 37434/2018 - SEMOB, com a seguinte redação:

CLÁUSULA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PREVISTAS NA GN 2349-7 - FRAUDE E CORRUPÇÃO:

O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou
Organismos Contratantes, bem como todas empresas, en8dades e pessoas oferecendo propostas ou
par8cipando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores,
empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respec8vos funcionários,
empregados e agentes) observem os mais altos padrões é8cos, e denunciem ao Bancoi todos os atos
suspeitos  de  fraude  ou  corrupção  sobre  os  quais  tenham  conhecimento  ou  venham  a  tomar
conhecimento durante o processo de licitação, negociação ou execução de um contrato. Fraude e



corrupção estão proibidos. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos:

  I. Prá8ca corrupta;

 II. Prá8ca fraudulenta;

III. Prá8ca coerci8va; e

IV. Prá8ca colusiva.

As definições a seguir relacionadas correspondem aos 8pos mais comuns de fraude e corrupção, mas
não são exaus8vas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou
alegações  similares  envolvendo  supostos  atos  de  fraude  ou  corrupção,  ainda  que  não  estejam
relacionados na lista a seguir:

I. Em observância a essa polí8ca, o Banco define, para os propósitos desta disposição, os termos
indicados a seguir:

i.  Uma  prá8ca  corrupta  consiste  em  oferecer,  dar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;

ii. Uma prá8ca fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter beneVcio financeiro ou de outra natureza
ou para evitar uma obrigação;

iii.  Uma  prá8ca  coerci8va  consiste  em  prejudicar  ou  causar  dano  ou  na  ameaça  de
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da
parte para influenciar as ações de uma parte; e

iv. Uma prá8ca colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte.

II.  Caso  se  comprove  que,  de acordo  com os  procedimentos  administra8vos  do  Banco,  uma
empresa, en8dade ou pessoa oferecendo proposta ou que par8cipe de um projeto financiado
pelo  Banco,  incluindo,  entre  outros,  mutuários,  licitantes,  fornecedores,  empreiteiros,
subempreiteiros e concessionários, órgãos executores ou organismos contratantes (inclusive seus
funcionários, empregados e representantes), perpetrou um ato de fraude ou corrupção, o Banco
poderá:

i.  Decidir  não  financiar  qualquer  bem,  obra  ou serviços  correlatos  relacionados com a
proposta de adjudicação ou com o contrato adjudicado;

ii.  Suspender,  a  qualquer  momento,  o  desembolso  da  operação  se  houver  provas
suficientes  de  que  um  funcionário,  agente  ou  representante  do  Mutuário,  Agência
Executora ou Agência Contratante perpetrou um ato de fraude ou corrupção;

iii. Cancelar e/ou acelerar o pagamento de parte de um emprés8mo ou doação relacionada
inequivocamente com um contrato, se houver provas de que o representante do Mutuário
ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas adequadas dentro de um período
que o Banco considere razoável e de acordo com as garan8as processuais da legislação do
país do mutuário;

iv. Emi8r uma reprimenda na forma de carta formal de censura à conduta da empresa,
en8dade ou pessoa;

v. Declarar que uma pessoa, en8dade ou empresa inelegível, permanentemente ou por um
certo  período,  para  que  se  lhe  adjudiquem  ou  a  par8cipar  de  contratos  em  projetos
financiados pelo Banco, exceto nas condições que o Banco julgar apropriadas;

vi. Encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer cumprir a lei;



e/ou

vii. Impor outras sanções que julgar apropriadas nas circunstâncias, inclusive multas que
representem o reembolso ao Banco dos custos de inves8gação e processo. Essas sanções
podem ser impostas adicionalmente ou no lugar de outras sanções.

III.  A  imposição  de  qualquer  medida  que  seja  tomada  pelo  Banco,  conforme as  disposições
anteriormente referidas, poderá ocorrer de forma pública ou privada, de acordo com as polí8cas
do Banco.

IV.  O  Banco  poderá  requerer  que  os  contratos  por  ele  financiados  com um  emprés8mo ou
doação do Banco incluam uma disposição exigindo que os licitantes, fornecedores, empreiteiros,
subempreiteiros e concessionários permitam que o Banco inspecione suas contas,  registros e
quaisquer outros documentos rela8vos a apresentação de propostas e cumprimento do contrato
e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. De acordo com esta polí8ca,
o Banco terá o direito de requerer que os contratos financiados com um emprés8mo do Banco
incluam uma disposição exigindo que os licitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros e
concessionários:

i. Mantenham todos os documentos e registros referentes aos projetos financiados pelo
Banco  por  um período  de  3  (três)  anos  após  a  conclusão  das  obras  contempladas no
respec8vo contrato; e

ii. Entreguem todo documento necessário para a inves8gação de alegações de fraude ou
corrupção  e  coloquem  os  funcionários  ou  agentes  dos  licitantes,  fornecedores,
empreiteiros, subempreiteiros ou concessionários que tenham conhecimento do projeto
financiado pelo Banco à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal
do  Banco  ou  de  qualquer  inves8gador,  agente,  auditor  ou  consultor  apropriadamente
designado  para  a  revisão  ou  auditoria  dos  documentos.  Caso  o  licitante,  fornecedor,
empreiteiro, subempreiteiro ou concessionário não cumprir a exigência do Banco, ou de
qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Banco, o Banco,
inteiramente  à  sua  discrição,  poderá  tomar  medidas  apropriadas  contra  o  licitante,
fornecedor, empreiteiro, subempreiteiro ou concessionário.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo Adi8vo entra em vigência a par8r da data de sua assinatura.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Adi8vo.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú8l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de vinte  dias daquela data,  após o que deverá  ser providenciado o registro do instrumento pela
Procuradoria Geral do Distrito Federal.

Brasília, 27 de novembro de 2018.

FÁBIO NEY DAMASCENO

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

SECRETÁRIO



SAULO GUIMARÃES PEDROSA

SX TECNOLOGIA E SERVIÇOS CORPORATIVOS EIRELI

SÓCIO DIRETOR
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